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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NILTON MARTINS PEREIRA DOS ANJOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MEDIDAS PROTETIVAS. 
LEI 11.340/2006. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 13 E 22, I, II, III, 
DA LEI 11.340/06. NATUREZA DAS MEDIDAS PROTETIVAS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO SOB ENFOQUE 
PRETENDIDO PELO RECORRENTE. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão dos 
óbices das Súmulas 211/STJ, 282/STF e 356/STF, ante a 
ausência de prequestionamento dos dispositivos de lei federal 
indicados como violados. O recurso especial apontava violação 
aos artigos 13 e 22, I, II, III, da Lei 11.340/06, sustentando que 
as medidas protetivas previstas possuem natureza 
predominantemente criminal, e que a redistribuição do feito a 
uma Turma de Direito Privado contrariava a jurisprudência 
consolidada.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso 
especial pode ser conhecido na ausência de prequestionamento 
dos dispositivos legais indicados como violados, conforme 
exigido pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
3. O prequestionamento é requisito imprescindível para o 
conhecimento do recurso especial, exigindo que o Tribunal de 
origem emita juízo de valor sobre a questão suscitada, 
abrangendo aspectos essenciais da tese recursal.
4. "O prequestionamento ocorre quando a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada pela recorrente, 
com a emissão, pelo Tribunal de origem, de juízo de valor sobre 
a aplicabilidade dos dispositivos invocados ao caso concreto, 
sem a necessidade, entretanto, de citação dos artigos tidos 
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como confrontados." (AgRg no AgRg no REsp n. 521.082/AL, 
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2013, DJe de 14/5/2013.)
5. A ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre os 
dispositivos legais indicados impede o conhecimento do recurso 
especial, conforme as Súmulas 211/STJ, 282/STF e 356/STF.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior "para 
impugnar a falta de prequestionamento, deveria ter se remetido à 
ratio decidendi a fim de especificar em que trechos haveria 
debate judicial suficiente acerca do conteúdo de cada um dos 
dispositivos que o recorrente julga violados" (AgInt no AREsp n. 
2.498.984/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024.), o que não 
ocorreu na hipótese.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MEDIDAS PROTETIVAS. 
LEI 11.340/2006. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 13 E 22, I, II, III, 
DA LEI 11.340/06. NATUREZA DAS MEDIDAS PROTETIVAS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO SOB ENFOQUE 
PRETENDIDO PELO RECORRENTE. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão dos 
óbices das Súmulas 211/STJ, 282/STF e 356/STF, ante a 
ausência de prequestionamento dos dispositivos de lei federal 
indicados como violados. O recurso especial apontava violação 
aos artigos 13 e 22, I, II, III, da Lei 11.340/06, sustentando que 
as medidas protetivas previstas possuem natureza 
predominantemente criminal, e que a redistribuição do feito a 
uma Turma de Direito Privado contrariava a jurisprudência 
consolidada.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso 
especial pode ser conhecido na ausência de prequestionamento 
dos dispositivos legais indicados como violados, conforme 
exigido pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
3. O prequestionamento é requisito imprescindível para o 
conhecimento do recurso especial, exigindo que o Tribunal de 
origem emita juízo de valor sobre a questão suscitada, 
abrangendo aspectos essenciais da tese recursal.
4. "O prequestionamento ocorre quando a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada pela recorrente, 
com a emissão, pelo Tribunal de origem, de juízo de valor sobre 
a aplicabilidade dos dispositivos invocados ao caso concreto, 
sem a necessidade, entretanto, de citação dos artigos tidos 
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como confrontados." (AgRg no AgRg no REsp n. 521.082/AL, 
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2013, DJe de 14/5/2013.)
5. A ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre os 
dispositivos legais indicados impede o conhecimento do recurso 
especial, conforme as Súmulas 211/STJ, 282/STF e 356/STF.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior "para 
impugnar a falta de prequestionamento, deveria ter se remetido à 
ratio decidendi a fim de especificar em que trechos haveria 
debate judicial suficiente acerca do conteúdo de cada um dos 
dispositivos que o recorrente julga violados" (AgInt no AREsp n. 
2.498.984/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024.), o que não 
ocorreu na hipótese.
IV. Dispositivo 
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NILTON MARTINS 
PEREIRA DOS ANJOS contra decisão monocrática desta Relatoria que não 
conheceu do agravo em recurso especial em razão dos óbices das Súmulas 
211/STJ, 282/STF e 356/STF ante ausência de prequestionamento dos dispositivos 
de lei federal indicados como violados (e-STJ, fls. 136/137).

No presente recurso, a defesa assere, em síntese, que "o objeto do 

recurso especial encontra-se em consonância com entendimento consolidado desta 

Egrégia Corte Superior, reconhecendo que as medidas protetivas de urgência 

previstas na Lei nº 11.340/2006 (“Lei Maria da Penha”) possuem natureza 

predominantemente criminal. A decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Pará, que determinou a redistribuição do feito a uma Turma de Direito Privado, 

além de contrariar a jurisprudência consolidada, configura verdadeira teratologia, 

uma vez que desrespeita o caráter híbrido das medidas protetivas, com prevalência 

da competência penal" (e-STJ, fls. 149/150).

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado.

Instado a se manifestar em contrarrazões (e-STJ, fl. 157) , o Ministério 
Público Estadual deixou transcorrer o prazo in albis (e-STJ, fl. 159).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ, fls. 136/137):

Cuida-se de agravo interposto por NILTON MARTINS PEREIRA DOS 
ANJOS contra decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARÁ, que não admitiu o recurso especial formulado com fundamento 
no artigo 105, III, a, da Constituição da República, em oposição a 
acórdão que não conheceu do recurso de apelação e determinou a 
remessa dos autos a uma das Turmas de Direito Privado do respectivo 
Tribunal (e-STJ fls. 74/84).

O recurso especial aponta violação aos artigos 13 e 22, I, II , III, da Lei 
11.340/06.

Sustenta, em síntese, que a)"ao julgar a Apelação, a la Turma de 
Direito Penal do E. TJE/PA não conheceu do recurso por entender que 
a competência para processar e julgar recursos de decisões proferidas 
com base na Lei n° 11.340/20006 (Lei Maria da Penha) seria da Seção 
Cível de Direito Privado do TJPA" (e-STJ fls. 89); b) "No entanto, a 
Corte Superior firmou entendimento no sentido de que: 'As medidas 
protetivas previstas no art. 22, I, II, III, da Lei 11.340/06, possuem 
nítido caráter penal, pois visam garantir a incolumidade física e mental 
da vítima, além de restringirem o direito de ir e vir do agressor. Por 
outro lado, as elencadas nos incisos IV e V possuem natureza 
eminentemente civil" (e-STJ fls. 90).

Requer seja o recurso conhecido e provido para reformar o acórdão 
recorrido de modo que se declare competente para julgar o feito uma 
das Turmas de Direito Penal do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
(e-STJ fls. 86/92).

Contrarrazões no e-STJ fls. 95/98 pelo desprovimento do recurso 
especial.

O recurso foi inadmitido pela incidência do óbice da Súmula 280 
do STF (e-STJ fls. 99/103). Assim, foi interposto este agravo (e-STJ 
fls. 105/109).

Contraminuta às e-STJ fls. 111/113 pelo conhecimento do agravo e 
pelo desprovimento do recurso especial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento do 
agravo para dar provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 129/134).

É o relatório.

Preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento da 
decisão agravada, conheço do agravo e passo ao exame do recurso 
especial.

O recurso especial não deve ser conhecido.

Conforme relatado, o recorrente aponta violação aos artigos 13 e 22, I, 
II, III, da Lei 11.340/06.

Constata-se que o acórdão não se manifestou sobre a questão, 
conforme o enfoque trazido pelo recorrente sem que a defesa tenha 
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oposto embargos de declaração.

O Superior Tribunal de Justiça orienta que "o prequestionamento 
admitido por esta Corte se caracteriza quando o Tribunal de origem 
emite juízo de valor sobre determinada questão, englobando aspectos 
presentes na tese que embasam o pleito apresentado no recurso 
especial. Assim, uma tese não refutada pelo Tribunal de origem não 
pode ser conhecida no âmbito do recurso especial por ausência de 
prequestionamento" (AgRg no R Esp 1.939.244/RS, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, D Je de 
10/6/2022).

Dessa forma, inviável o conhecimento da referida matéria por esta 
Corte ante a ausência do requisito imprescindível do 
prequestionamento, incidindo a Súmula 211/STJ e, por analogia, as 
Súmulas 282 e 356/STF.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial uma 
vez que o acórdão regional não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos de Lei 
Federal indicados como violados (art. 13 e 22, I, II, e II, da Lei 13.340/2006) sob o 
enfoque trazido pela parte recorrente, que tampouco se desincumbiu de opor 
embargos de declaração para prequestionamento da matéria, o que inviabilizar a 
atuação deste Superior Tribunal de Justiça em razão dos óbices das Súmulas 
211/STJ, 282/STF e 356/STF (ausência de prequestionamento).

Afirma a parte agravante, em síntese, que a despeito do 
reconhecimento desta Relatoria da ausência de prequestionamento, o objeto recursal 
está em consonância a consolidado entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que as medidas protetivas de urgência  prevista na Lei 113.340/2006, possuem 
natureza predominantemente criminal, de modo que a determinação do Tribunal de 
origem de redistribuição do recurso de apelação a Turma de Direito Privado, além de 
contrariar referida jurisprudência consolidada, configura teratologia, aduzindo 
também que o Ministério Público Federal emitiu parecer favorável ao provimento do 
recurso.

Ocorre que, como já pontuado, para conhecimento do recurso especial, 
a sólida jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça exige o prequestionamento 
da matéria, que ocorre quando o Tribunal de origem emite juízo de valor sobre a 
questão suscitada, abrangendo aspectos essenciais da tese recursal.

Com efeito, "O prequestionamento ocorre quando a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada pela recorrente, com a emissão, pelo 
Tribunal de origem, de juízo de valor sobre a aplicabilidade dos dispositivos 
invocados ao caso concreto, sem a necessidade, entretanto, de citação dos artigos 
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tidos como confrontados." (AgRg no AgRg no REsp n. 521.082/AL, relator Ministro 
Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 2/5/2013, DJe de 14/5/2013.)

Lado outro, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
que "para impugnar a falta de prequestionamento, deveria ter se remetido à ratio 
decidendi a fim de especificar em que trechos haveria debate judicial suficiente 
acerca do conteúdo de cada um dos dispositivos que o recorrente julga violados" 
(AgInt no AREsp n. 2.498.984/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024.), o que não ocorreu na hipótese.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte.

Neste sentido, mutatis mutandis:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE. 
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO 
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE 
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS 
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE 
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE 
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. 
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.

[...]

III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno 
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei 
federal.

IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos 
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do 
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido 
o óbice da Súmula n. 282, STF.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.333.928/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 7/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO QUE NÃO RECONHECEU 
A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA, NA MODALIDADE RETROATIVA. 
ADITAMENTO DA DENÚNCIA. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO 
LIBELO E MODIFICAÇÃO DA CAPITULAÇÃO LEGAL. 
INTERRUPÇÃO DO MARCO. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 384, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS. 282 E 356 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA 
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DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte Estadual não adentrou à análise da violação ao art. 384, 
caput, do CP, ao argumento de que a hipótese não poderia 
interromper o prazo prescricional já que não houve alteração 
substancial do libelo acusatório, caso em que não há o 
prequestionamento necessário para o deslinde da controvérsia por 
este Superior Tribunal de Justiça. Incidência dos óbices das Súmulas 
ns. 282 e 356 do STF.

1.1. Consoante o entendimento desta Corte, mesmo as matérias 
consideradas de ordem pública exigem o prequestionamento como 
requisito necessário para a abertura da via especial.

1.2. O prequestionamento implícito ocorre quando a Corte originária 
discute a matéria sob o enfoque suscitado no recurso especial, porém 
sem mencionar, explicitamente, o artigo de lei indicado como violado 
no apelo nobre, o que não ocorreu na hipótese.

[...]

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.205.006/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DOLOSO 
CONTRA A VIDA. TRIBUNAL DO JÚRI. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO 
SOCIETATE. ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE E 
INCOMPATIBILIDADE COM A PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
PRONÚNCIA BASEADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS 
COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS TEMAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
282/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 619 DO 
CPP. PEDIDO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS, 
DE OFÍCIO. INADEQUAÇÃO. SUSTENTAÇÃO ORAL INCABÍVEL NA 
ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 7º, § 2º-B, III, DO EOAB. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.

[...]

III - Sobre o tema, ressalto que, para que se configure o 
prequestionamento, há que se extrair do acórdão recorrido 
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do dispositivo legal 
tido como violado, indicadas no recurso analisado, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 
interpretação da legislação federal (AgRg no AREsp n. 454.427/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, DJe de 19/2/2015), 
situação esta inocorrente, in casu.

IV - Ademais, melhor sorte não colhe a tese expendida pela Defesa na 
presente irresignação, no sentido de que teria ocorrido 
prequestionamento implícito da matéria, porquanto "o teor do 
dispositivo acima indicado é extraído da peça de recurso especial, 
devendo nesse ponto ser conhecido" (fl. 775), porquanto o 
prequestionamento implícito ocorre quando a Corte originária discute a 
matéria sob o enfoque suscitado no recurso especial, porém sem 
mencionar, explicitamente, o dispositivo de lei indicado como violado 
nas razões recursais, o que não ocorreu no presente caso, uma vez 
que não exsurge dos autos qualquer debate efetivo a respeito das 
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teses jurídicas expendidas na presente seara recursal.

V - É descabido postular a concessão de habeas corpus, de ofício, 
como sucedâneo recursal ou como forma de se tentar burlar a 
inadmissão do recurso próprio, tendo em vista que o seu deferimento 
se dá por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando verificada a 
existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.037.437/AM, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 14/3/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0388012-9 AREsp 2.491.927 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00127212320168140045

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILTON MARTINS PEREIRA DOS ANJOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILTON MARTINS PEREIRA DOS ANJOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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